Comissão do Estatuto – Portaria nº. 320/2009 - Relatório de Contribuições da Comunidade: 
Salvador, 6 de abril de 2009
Prezada Comunidade, 

Organizamos numericamente abaixo as contribuições enviadas aos canais de comunicação com a Comissão instituída pela Portaria nº. 320/2009, até a data de 03/04/2009, apresentando em AZUL as disposições que tem amparo legal e em VERMELHO o que, na análise preliminar da Comissão, não possui esse amparo, não tendo possibilidade de implementação. Em VERDE há elementos que, embora tenham possibilidade jurídica, merecem maiores discussões, e foram comentados nessa análise preliminar feita. 

Ressaltamos que a organização dos trabalhos da comissão estabeleceu a confecção de relatorias, por seus membros, nos capítulos da minuta de Estatuto divulgada, para considerações que, ao término desses trabalhos, serão apresentadas à comunidade.

Seguem as contribuições recebidas:
1) Professor Eduardo Telmo (Engenharia Elétrica – Campus Salvador):

Pró-reitorias:

IV. Pró-Reitor de Graduação e Educação Profissional;

V. Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação;

VI. Pró-Reitor de Relações Empresariais e Comunitárias;

VII. Pró-Reitor de Planejamento e Administração;

Art. 7º – Os conselhos deliberativos da UTFPR possuirão gestão democrática e os docentes ocuparão, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos assentos, com direito a voto.

Análise Preliminar da Comissão:  os 70% de docentes nos Conselhos remetem a LDB (Lei 9.396), contudo a Lei 11.892/2008 dos Institutos Federais, mais NOVA e mais ESPECÍFICA, determina PARIDADE de representação da Comunidade (Docentes, Discentes e Técnico-Administrativos), logo a proposta de 70%, independente de mérito, não tem amparo legal.

A sugestão das 4 Pró-reitorias casaria com as 4 primeiras Pró-reitorias da minuta do CONCEFET  (Ensino, Pesquisa, Extensão e Administração), mas deixa claro o vínculo da Pós com a Pesquisa. A proposta das denominações é válida e guarda amparo legal.

2) Servidores do CGRH

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, conforme Documento Anexo ao Sítio do Estatuto e seguinte exposição de motivos:

Magnífica Reitora,

Submetemos à consideração de Vossa Magnificência a proposta anexa de organograma da área de Gestão de Pessoas, elaborada pela comissão designada através da Portaria nº435/09, ressaltando a importante contribuição dos servidores da Coordenação Geral de Recursos Humanos - CGRH no desenvolvimento do documento proposto.

Com o advento da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, precipuamente o art. 14, caput, que assegura a participação da comunidade acadêmica na construção da proposta do estatuto e do plano de desenvolvimento institucional, entendemos que é imprescindível o envolvimento dos servidores que se dedicam diretamente à gestão de pessoas na elaboração do estatuto e do organograma.

Esta proposta foi desenvolvida com a finalidade de proporcionar um padrão de eficiência capaz de assegurar a expansão institucional, considerando a estrutura multicampi do IFBA. É importante ressaltar que a referida lei, no seu art. 9º, privilegia a área de gestão de pessoas centralizando as suas responsabilidades, exigindo uma estrutura capaz de atender à demanda de todos os campi. 

Corroborando todo processo de mudança e expansão, serão exigidas dos profissionais novas competências e comportamentos, o que implicará em novas expectativas, tais como investimentos em desenvolvimento pessoal e profissional e na qualidade de vida.

Finalizando, o nosso objetivo é adequar a Gestão de Pessoas às mudanças que já estão sendo implementadas no IFBA, pois a estrutura descrita atenderá aos princípios legais, bem como proporcionará maiores condições para acompanhar o crescimento institucional. Como é de interesse de todos os servidores deste Instituto, solicitamos que tal proposta seja amplamente divulgada e debatida com a comunidade interna, no intuito de contemplar, na nova estruturação, o que realmente seja melhor para a Instituição, de forma democrática e planejada.

Análise Preliminar da Comissão:  a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas possui amparo legal na legislação pertinente (lei 11.892/2008), na definição de pró-reitorias necessárias. SE A PROPOSTA FOR ACATADA, o detalhamento anexo deve ir, no que for pertinente, para a discussão do Regimento.

3) Proposta da Coordenação Técnica de Informática:
Estrutura de Tecnologia da Informação e da Comunicação para o Instituto, conforme documento anexo a página do Estatuto:   

Comitê de Tecnologia da Informação e Comunicação: Órgão consultivo sobre as políticas e diretrizes da TIC para a instituição. Com a seguinte composição: Diretor(a) de Gestão da TIC que o presidirá; 02 docentes e 01 técnico-administrativo eleitos; 03 indicações do Colégio de Gestores de TIC;

Diretoria Sistêmica de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação, órgão executor de TIC ligado a Reitoria.
Colégio de Gestores de Tecnologia da Informação e Comunicação, formado pelos gestores de TIC de todos os campi do IFBA, coordenado pelo Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação para elaborar o Plano de Metas macro na área de TIC; acompanhar e avaliar a execução do Plano de Metas, se reune presencialmente, 02 vezes por ano e indica entre seus pares, três representantes para compor o Comitê de TIC.

Análise Preliminar da Comissão:  a Estrutura de TIC proposta possui amparo legal na legislação pertinente (lei 11.892/2008) na definição de órgãos consultivos e de diretorias sistêmicas. SE A PROPOSTA FOR ACATADA, o detalhamento anexo deve ir, no que for pertinente, para a discussão do Regimento.

4) Proposta do Professor Marcos Navarro, encaminhada pela Coordenação de Radiologia, que guarda similitude com o Estatuto do IFSC, também objeto de estudo por esta Comissão do Estatuto:
Título I

DO INSTITUTO

Art. 1º – O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA – IFBA, é uma instituição de educação superior, básica, profissional e tecnológica, pluricurricular e multicampi, com sede da Reitoria na cidade de Salvador, Estado da Bahia, oriundo do Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia – CEFET-BA, criado nos termos da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, pessoa jurídica de direito público, com natureza jurídica de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, sendo detentor de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.

§ 1°. Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão da instituição e dos cursos de educação superior, o IFBA é equiparado às Universidades Federais.

§ 2°. O IFBA é composto pelos campi de Barreiras, Camaçari, Eunápolis, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié, Paulo Afonso, Porto Seguro, Salvador, Santo Amaro, Seabra, Simões Filho, Valença e Vitória da Conquista, cada um com o foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal.

Art. 2º – O IFBA reger-se-á pela legislação federal e pelos seguintes instrumentos normativos:

I. Estatuto;

II. Regimento Geral;

III. Resoluções do Conselho Superior; e

IV. Atos da Reitoria.

Capítulo I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º – O IFBA pautará suas ações em estreita sintonia com os seguintes princípios: 

I. ênfase na formação de recursos humanos, no âmbito da educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da economia, envolvidos nas práticas tecnológicas e na vivência com os problemas reais da sociedade, voltados, notadamente, para o desenvolvimento socioeconômico local e regional; 

II. valorização da formação integral do ser humano e de lideranças, estimulando a promoção social e a formação de cidadãos com espírito crítico e empreendedor; 

III. liberdade de pensamento e de expressão e de difusão e socialização do saber, sem discriminação de qualquer natureza; 

IV. respeito ao pluralismo de idéias e de pensamento, à ética e à diversidade étnica, cultural e biológica;

V. compromisso com a defesa dos direitos humanos, com a preservação dos recursos naturais, do meio ambiente e com a qualidade de vida; 

VI. compromisso com a excelência acadêmica e com a garantia da qualidade educacional; 

VIII. vinculação estreita com a tecnologia e o humanismo, destinada à construção da cidadania, da democracia e da vida ativa de criação e produção solidárias; 

VIII. desenvolvimento de cultura que estimule as funções do pensar e do fazer, associando-as às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

IX. integração da geração, disseminação e utilização do conhecimento para estimular o desenvolvimento socioeconômico local e regional; 

X. aproximação dos avanços científicos e tecnológicos com o cidadão-trabalhador, para enfrentar a realidade socioeconômica em que se encontra; 

XI. organização descentralizada mediante a possibilidade de implantação de diversos Campi, inserindo-se na realidade regional, oferecendo suas contribuições e serviços resultantes do trabalho do ensino, da pesquisa aplicada e extensão; 

XII. articulação e integração verticalizada entre os diferentes níveis e modalidades de ensino e integração horizontal com o setor produtivo e os segmentos sociais, promovendo oportunidades para a educação continuada; 

XIII. organização dinâmica e flexível, com enfoque interdisciplinar, privilegiando o diálogo permanente com a realidade local e regional, sem abdicar dos aprofundamentos científicos e tecnológicos; e 

XIV. maximização quanto ao aproveitamento dos recursos humanos e uso da infra-estrutura existente pelos diferentes níveis e modalidades de ensino.

Capítulo II

DAS FINALIDADES

Art. 4º – O IFBA tem por finalidade:

I. desenvolver o espírito científico, o pensamento reflexivo e a capacidade empreendedora e inovadora dos estudantes, bem como estimular sua criação cultural, as práticas artísticas e esportivas; 

II. diplomar profissionais nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III. incentivar e promover o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV. promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V. promover o aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI. estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII. promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição; 

VIII. desenvolver a educação tecnológica, entendida como uma dimensão essencial que ultrapassa as aplicações técnicas, interpretando a tecnologia como processo educativo e investigativo para gerá-la e adaptá-la às peculiaridades regionais; 

IX. aplicar a tecnologia compreendida como ciência do trabalho produtivo e o trabalho, como categoria de saber e produção; e 

X. pesquisar soluções tecnológicas e desenvolver mecanismos de gestão da tecnologia, visando identificar alternativas inovadoras para resoluções de problemas sociais nos âmbitos local e regional. 

Capítulo III

DOS OBJETIVOS

Art. 5º – O IFBA tem os seguintes objetivos: 

I. ministrar em nível de educação superior: 

a) cursos de Graduação e Pós-Graduação, visando à formação de profissionais para as diferentes áreas da educação tecnológica; e 

b) cursos de Licenciatura, em ciências, matemática e tecnologias, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas à formação de professores e especialistas para as disciplinas nos vários níveis e modalidades de ensino de acordo com as demandas de âmbito local e regional. 

II. ministrar cursos técnicos prioritariamente integrados ao ensino médio, visando à formação de cidadãos tecnicamente capacitados, verificadas as demandas de âmbito local e regional; 

III. oferecer educação continuada, por diferentes mecanismos, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de ensino, nas áreas da educação tecnológica; 

IV. realizar pesquisas, estimulando atividades criadoras e estendendo seus benefícios à comunidade, promovendo desenvolvimento tecnológico, social, econômico, cultural, político, ambiental; e 

V. desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação tecnológica, em articulação com o setor produtivo e os segmentos sociais. 

Título II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

Estrutura Básica Organizacional

Art. 6° – O IFBA é organizado em estrutura multicampi, com proposta orçamentária anual identificada para cada campus e a reitoria, exceto no que diz respeito a pessoal, encargos sociais e benefícios aos servidores.

Art. 7° – O IFBA terá a seguinte estrutura básica organizacional:

I. Órgãos Superiores da Administração:

Conselho Superior, de caráter deliberativo e consultivo;

Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo.

II. Órgão Executivo:

Reitoria, composta pelo Reitor e cinco Pró-Reitores:

1. Pró-Reitoria de Graduação;

2. Pró-Reitoria de Educação Profissional e Tecnológica;

3. Pró-Reitoria de Extensão;

4. Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação;

5. Pró-Reitoria de Administração.

III. Órgãos de Assessoramento:

Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão;

Colegiado de Desenvolvimento dos Servidores Técnico-Administrativos;

Colegiado dos Núcleos de Tecnologia/Inovação;

IV. Órgão de Controle: Auditoria Interna;

V. Procuradoria Jurídica;

VI. Diretorias-Gerais dos campi.

Art. 8º – A administração do IFBA terá como órgãos superiores o Colégio de Dirigentes e o Conselho Superior.

§ 1º As presidências do Colégio de Dirigentes e do Conselho Superior serão exercidas pelo Reitor do IFBA.

§ 2º O Colégio de Dirigentes será composto pelo Reitor, pelos Pró-Reitores e pelo Diretor-Geral de cada um dos campi que integram o IFBA.

§ 3º O Conselho Superior será composto por representantes dos docentes, dos servidores técnico-administrativos, dos estudantes, dos egressos da instituição, da sociedade civil, do Ministério da Educação e do Colégio de Dirigentes do IFBA, assegurando-se a representação paritária dos segmentos que compõem a comunidade acadêmica.

Art. 9º – O IFBA terá como órgão executivo a Reitoria, composta por 1 (um) Reitor e 5 (cinco) Pró-Reitores.

Parágrafo único. Poderão ser nomeados como Pró-Reitores os servidores ocupantes de cargo efetivo da carreira docente ou de cargo efetivo de nível superior da carreira dos técnico-administrativos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, desde que possuam o mínimo de 5 (cinco) anos de efetivo exercício em instituição federal de educação profissional e tecnológica.

Art. 10º – O IFBA terá como órgãos de assessoramento à Reitoria o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 11­ – O IFBA terá como órgão de controle a Auditoria Interna.

Art. 12 – O IFBA terá uma Procuradoria Jurídica constituindo-se, nos termos da legislação vigente, em um órgão descentralizado da Procuradoria Federal, com o objetivo de prestar consultoria e assessoramento jurídico à Reitoria.

CAPÍTULO II

Do Conselho Superior

Art. 13 – O Conselho Superior do IFBA terá a seguinte composição:

I. Reitor do IFBA;

II. dois representantes do Colégio de Dirigentes;

III. um representantes do Ministério da Educação;

IV. um representantes da Federação da Indústria do Estado da Bahia;

V. um representantes da Federação do Comércio do Estado da Bahia;

VI. um representantes da Federação da Agricultura do Estado da Bahia;

VII. um representantes dos Egressos;

VIII. três representantes dos Servidores Técnico-administrativos;

IX. três representantes do Corpo Docente;

X. três representantes do Corpo Discente.

§ 1° Os membros relacionados nos incisos II a VI serão indicados pelos órgãos respectivos, mediante solicitação encaminhada pela Reitoria.

§ 2° Os membros relacionados no inciso VII serão escolhidos mediante Edital publicado em jornal de grande circulação no Estado da Bahia. O Edital disporá sobre as condições de participação, critérios de escolha e demais requisitos para a composição da representação.

§ 3º Os membros relacionados nos incisos VIII, IX e X serão escolhidos mediante processo consultivo à comunidade específica. No caso dos segmentos docente e discente haverá 01 (um) representante mais votado de cada segmento, 01 (um) representante mais votado dentre os candidatos da Educação Profissional e Tecnológica e 01 (um) representante mais votado da Educação Superior;

§ 4º Os membros relacionados nos incisos II a X terão, cada qual, um suplente, indicado ou eleito, conforme o caso, pelo mesmo processo e na  mesma ocasião da escolha dos respectivos titulares.

§ 5º Os suplentes a que se refere o parágrafo anterior substituirão automaticamente os titulares nas ausências, impedimentos e vacância. Nos casos de vacância, o suplente assumirá a condição de titular e será indicado ou escolhido um novo suplente, que complementará o mandato original.

§ 6° Os mandatos dos representantes serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subseqüente.

§ 7° O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 14 – O Reitor será o presidente nato do Conselho Superior, a quem caberá, em caso de necessidade, o voto de qualidade.

Parágrafo Único. No impedimento do Reitor do IFBA, a presidência do Conselho Superior será exercida pelo seu representante legal e, no impedimento deste, por um dos Pró-Reitores por ele indicado.

Art. 15 – Ao Conselho Superior do IFBA compete:

I. zelar pela observância dos objetivos e finalidades do IFBA;

II. homologar as diretrizes da política institucional nos planos administrativo, econômico e financeiro, de ensino, pesquisa e extensão, apresentadas pela Reitoria;

III. submeter à aprovação do Ministério da Educação o Estatuto do IFBA, assim como aprovar os seus regulamentos;

IV. aprovar a proposta orçamentária anual e acompanhar a sua execução;

V. deliberar sobre valores de contribuições e emolumentos a serem cobrados pelo IFBA, em função de serviços prestados, observada a legislação pertinente;

VI. autorizar a alienação de bens imóveis e legados na forma da Lei;

VII. apreciar as contas da Reitoria, emitindo parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade de registros contábeis, dos fatos econômico-financeiros e da execução orçamentária das receitas e das despesas;

VIII. aprovar a concessão de graus, títulos e outras dignidades;

IX. aprovar as normas e deflagrar o processo de consulta à comunidade escolar para escolha do Reitor do IFBA e dos Diretores-Gerais dos Campi, em consonância com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;

X. deliberar sobre criação, alteração e extinção dos cursos, observada a legislação vigente; 

XI. aprovar o seu próprio Regimento Interno;

XII. propor a reformulação do presente Estatuto por 2/3 (dois terços) do total de seus membros, submetendo-o à aprovação do órgão competente do Ministério da Educação;

XIII. aprovar o Regimento Geral do IFBA e propor sua reformulação, obedecendo ao quórum do inciso anterior;

XIV. autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do IFBA, bem como o registro de diplomas;

XV. homologar a nomeação, designação, exoneração ou dispensa dos membros da Auditoria Interna;

XVI. aprovar o planejamento anual e o Plano de Desenvolvimento Institucional;

XVII. constituir outros órgãos colegiados de natureza consultiva, mediante proposta apresentada pelo Reitor, conforme necessidades específicas do IFBA;

XVIII. deliberar sobre outros assuntos de interesse do IFBA levados a sua apreciação pelo Reitor;

Parágrafo Único. O Conselho Superior poderá convocar Assembléia Geral, com participação de toda comunidade acadêmica, para obter subsídios para suas decisões.

CAPÍTULO III

Do Colégio de Dirigentes

Art.16 – O Colégio de Dirigentes, órgão de apoio ao processo decisório do IFBA, terá a seguinte composição:

I. Reitor do IFBA;

II. Pró-Reitor de Graduação;

III. Pró-Reitor de Educação Profissional e Tecnológica;

IV. Pró-Reitor de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação;

V. Pró-Reitor de Extensão;

VI. Pró-Reitor de Administração

VII. Diretores-Gerais de cada um dos Campi.

Parágrafo Único. O Colégio de Dirigentes reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 17 – O Reitor será o presidente nato do Colégio de Dirigentes, a quem caberá, em caso de necessidade, o voto de qualidade.

Parágrafo Único. No impedimento do Reitor do IFBA, a presidência do Colégio de Dirigentes será exercida pelo seu representante legal e, no impedimento deste, por outro Pró-Reitor por ele indicado.

Art. 18 – Ao Colégio de Dirigentes do IFBA compete:

I. assessorar a Reitoria em assuntos administrativos do IFBA;

II. recomendar normas e critérios para a distribuição do orçamento anual;

III. propor ao Conselho Superior a alteração de funções e órgãos administrativos da estrutura organizacional do IFBA;

IV. expedir orientações e procedimentos para o planejamento anual;

V. acompanhar e avaliar o desenvolvimento do planejamento dos Campi e da Reitoria;

VI. apreciar o calendário e a agenda sistêmica do IFBA;

VII. apreciar e recomendar as normas para celebração de acordos, convênios e contratos, bem como para elaboração de cartas de intenção ou de documentos equivalentes;

VIII. elaborar propostas de alteração do seu próprio regulamento, a ser apreciado pelo Conselho Superior;

IX. constituir comissões, para tratar assuntos de interesse da instituição.
X. apreciar outros assuntos de interesse da administração do IFBA.

CAPÍTULO IV

Da Estrutura do Gabinete do Reitor

Art. 19 – O Gabinete do Reitor compreende:

I. Reitor;

II. Chefia de Gabinete;

II. Assessoria de Relações Internacionais;

III. Assessoria de Avaliação Institucional e Planejamento Estratégico;

IV. Assessoria de Projetos Institucionais;

V. Assessoria de Comunicação e Marketing Institucional;

V. Secretaria de Gabinete.

Parágrafo Único – O detalhamento da estrutura do Gabinete, bem como atribuições e competências serão definidas no Regimento Geral do IFBA e nos Regulamentos específicos.

Art. 20 – O Reitor do IFBA será nomeado pelo Presidente da República, para mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, após processo de consulta à comunidade acadêmica atribuindo-se o peso de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo docente, de 1/3 (um terço) para a manifestação dos servidores técnico-administrativos e de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo discente.

§ 1º. Poderão candidatar-se ao cargo de Reitor os docentes pertencentes ao Quadro de Pessoal Ativo Permanente de qualquer dos Campi que integram o IFBA, desde que possuam o mínimo de 5 (cinco) anos de efetivo exercício em instituição federal de educação profissional e tecnológica e que atendam a, pelo menos, um dos seguintes requisitos:

I - possuir o título de doutor; ou

II - estar posicionado nas Classes DIV ou DV da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, ou na Classe de Professor Associado da Carreira do Magistério Superior.

§ 2º. O mandato de Reitor extingue-se pelo decurso do prazo ou, antes desse prazo, pela aposentadoria, voluntária ou compulsória, pela renúncia e pela destituição ou vacância do cargo.

Art. 21 – O Reitor será substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo titular da Diretoria Executiva e, no impedimento deste, por outro Pró-Reitor por ele indicado.

Art. 22 – A vacância do cargo de Reitor decorrerá de:

I - exoneração;

II - demissão nos termos da Lei 8112/90;

III - posse em outro cargo inacumulável;

IV - falecimento;

V - renúncia;

VI - aposentadoria voluntária ou compulsória, ou

VII - término do mandato

Parágrafo Único. Nos casos de vacância previstos no caput deste artigo, assumirá a Reitoria o seu substituto legal, com a incumbência de promover no prazo máximo de 90 (noventa) dias o processo de consulta à comunidade para eleição do novo Reitor.

Art. 23 – Ao Reitor do IFBA compete:

I. representar o IFBA;

II. implementar e desenvolver a política educacional e administrativa do IFBA, de acordo com as diretrizes homologadas pelo Conselho Superior;

III. firmar acordos, convênios, contratos e ajustes;

IV. expedir editais e portarias;

V. admitir, empossar, exonerar, conceder aposentadoria e praticar os demais atos relacionados com a vida funcional dos servidores do IFBA;

VI. criar condições para o aprimoramento do processo educativo e estimular experiências com essa finalidade;

VII. submeter anualmente à apreciação do Conselho Superior, para deliberação e aprovação, o planejamento e a proposta orçamentária;

VIII. apresentar, anualmente, ao Conselho Superior, o relatório de atividades de sua gestão e as respectivas contas, antes de encaminhá-los aos órgãos competentes;

IX. zelar pela manutenção dos bens patrimoniais;

X. promover o desenvolvimento dos servidores do IFBA;

XI. constituir comissões de assessoramento para auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições;

XII. aprovar, ad referendum, ao Conselho Superior, os casos excepcionais, submetendo-os à apreciação do mesmo;

XIII. nomear e empossar todos os ocupantes de Cargos de Direção e Função Gratificada;

XIV. delegar a seu substituto legal, aos Pró-Reitores e Diretores-Gerais dos Campi, competência para realização de atos inerentes à administração do IFBA.

CAPÍTULO V

Das Pró-Reitorias

Art. 24 – As Pró-Reitorias serão responsáveis por implementar e desenvolver a política educacional, de pesquisa, de extensão e administrativa do IFBA, de acordo com as diretrizes homologadas pelo Conselho Superior e orientações do Reitor.

Parágrafo Único. Os Pró-Reitores são indicados e nomeados pelo Reitor do IFBA, nos termos da legislação aplicável à nomeação de cargos de Diretores-Gerais dos campi.

Art. 25 – À Pró-Reitoria de Graduação compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a execução das políticas da educação superior, contemplando os bacharelados, as engenharias e os cursos de licenciaturas homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor e em consonância com as diretrizes emanadas pela Secretaria da Educação Superior – SESu, do Ministério da Educação, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

Art. 26 – À Pró-Reitoria de Educação Profissional e Tecnológica compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a execução das políticas da educação profissional e tecnológica, contemplando os cursos técnicos de nível médio nas modalidades integradas e subseqüentes, a educação de jovens e adultos – EJA e os cursos de tecnologia homologados pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor e em consonância com as diretrizes emanadas pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC, do  Ministério da Educação, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

Art. 27 – À Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação compete planejar, desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor, em consonância com as diretrizes emanada do Ministério da Educação e do Ministério de Ciência e Tecnologia, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

Art. 28 – À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar as políticas de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior, coordenar os processos de divulgação e comunicação institucional e, a partir de orientações do Reitor, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

Art. 29 – À Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária, financeira e gestão de pessoas do IFBA, executar o planejamento nos níveis tático e operacional, elaborar os projetos de infra-estrutura, executar as licitações, executar os contratos e a realização de outras atividades delegadas pelo Reitor.

Art. 30 – A estrutura organizacional e as atribuições dos cargos e funções de cada uma das Pró-Reitorias serão definidas no Regimento Geral do IFBA.

CAPÍTULO VI

Do Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 34 – O Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão é o órgão de assessoramento do Reitor do IFBA no que tange às políticas educacionais, de pesquisa e de extensão.

Art. 35 – O Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão será composto por:

I. Pró-Reitor de Graduação;

II. Pró-Reitor de Educação Profissional e Tecnológica;

III. Pró-Reitor de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação;

IV. um representante Docente para cada Unidade de Ensino;

V. dois representantes Técnico-administrativos;

VI. dois representantes Discentes.

§1°. Os membros representantes serão nomeados pelo Reitor e terão mandato de dois anos;

§2° Os membros relacionados nos incisos IV, V e VI serão escolhidos mediante processo consultivo à comunidade específica, juntamente com os suplentes respectivos.

Art. 36 – As atribuições desse Colegiado serão definidas no Regimento Geral do IFBA.

CAPÍTULO VII

Do Órgão de Controle Interno

Art. 37 – A Auditoria Interna é o órgão responsável por fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle, bem como por prestar apoio, no âmbito do IFBA, aos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Tribunal de Contas da União, respeitada a legislação pertinente.

Art. 38 – A Unidade de Auditoria Interna será dirigida por um Auditor-Chefe, designado pelo Reitor e com a homologação do Conselho Superior, considerando- se a legislação pertinente.

Parágrafo Único. O Auditor-Chefe do IFBA será substituído, em suas faltas e impedimentos, por um componente da equipe técnica, previamente designado pelo Reitor.

CAPÍTULO VIII

Dos Campi

Art. 39 – Os campi serão dirigidos por Diretores-Gerais, nomeados pelo Reitor para mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, após processo de consulta à comunidade do respectivo campus, atribuindo-se o peso de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo docente, de 1/3 (um terço) para a manifestação dos servidores técnico-administrativos e de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo discente.

§ 1º. Poderão candidatar-se ao cargo de Diretor-Geral do campus os servidores ocupantes de cargo efetivo da carreira docente ou de cargo efetivo de nível superior da carreira dos técnico-administrativos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, desde que sejam lotados no campus ou possuam o mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício na referida unidade de ensino.

Art. 40 – Compete aos Diretores-Gerais dos campi:

I. a coordenação das políticas educacional e administrativa de acordo com as diretrizes homologadas pelo Conselho Superior, órgão colegiado do Campus que dirige e orientações determinadas pelo Reitor, de acordo com o Projeto Pedagógico Institucional, o Plano de Desenvolvimento Institucional e oRegimento Interno do IFBA.

II. representar, a partir da delegação do Reitor, o Campus que dirige junto aos órgãos externos públicos e privados;

III. representar o Campus que dirige junto à Reitoria;

IV. organizar o planejamento anual;

V. participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional;

VI. divulgar internamente as informações relevantes para o funcionamento do Campus que dirige;

VII. autorizar a participação de servidores em eventos;

VIII. propor ao Reitor a designação ou dispensa de servidores para o exercício de cargos comissionados e funções gratificadas de seu Campus;

IX. apresentar anualmente ao Reitor o relatório de atividades de sua gestão;

X. zelar pela manutenção dos bens patrimoniais;

XI. promover o desenvolvimento dos servidores;

XII. criar comissões de assessoramento para auxiliá-los no desempenho de suas funções;

XIII. expedir Portarias internas;

XIV. assinar diplomas, certificados e demais documentos acadêmicos relativos aos cursos ofertados no Campus, mediante delegação do Reitor;

XV. propor políticas educacionais e administrativas aos órgãos competentes;

XVI. executar outras atribuições, a partir de delegação do Reitor.

Art. 41 – O regimento de cada campus definirá a sua estrutura organizacional e suas respectivas competências, conforme diretrizes gerais emanadas pelo Conselho Superior.

Título III

Da Autonomia para a Oferta de Cursos

Art. 42 – O IFBA goza de autonomia para criar, ampliar e remanejar vagas discentes, organizar e extinguir cursos conforme Art. 4º do presente Estatuto e amparado na Lei 11.892/2008, que institui os Institutos Federais.

§ 1º A criação dos cursos de que trata o caput fica condicionada à sua relação com o interesse de desenvolvimento sustentado, local e regional, de âmbito público e dos agentes sociais, bem como à existência de previsão orçamentária para fazer face às despesas decorrentes.

§ 2º O IFBA, mediante prévia autorização do Poder Executivo, poderá criar cursos em municípios diversos do de sua sede, indicada nos atos legais de seu credenciamento, desde que situados na mesma Unidade da Federação.

Título IV

CAPÍTULO I

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

Subseção I

Do Patrimônio

Art. 43 – O patrimônio do IFBA é constituído por:

I. pelos seus atuais bens e direitos, em conformidade com a Lei 11.892/2008;

II. pelos bens e direitos que vier a adquirir;

III. pelas doações ou legados que receber; e

IV. por incorporações que resultem de serviços por ele realizado.

Parágrafo Único. Os bens e direitos do Instituto Federal serão utilizados ou aplicados, exclusivamente, para a consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados a não ser nos casos e condições permitidos em lei.

Subseção II

Dos Recursos Financeiros

Art. 44 – Os recursos financeiros do IFBA são provenientes de:

I. dotações que lhes forem anualmente consignadas no orçamento da União;

II. doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser concedidos;

III. remuneração de serviços prestados a entidades públicas ou particulares, mediante contrato ou convênio específicos;

IV. valores de contribuições e emolumentos por serviços prestados, fixados pelo Conselho Superior, observada a legislação pertinente;

V. resultado das operações de crédito e juros bancários;

VI. receitas eventuais;

VII. alienação de bens móveis e imóveis;

VIII. receitas provenientes da exploração de direitos de propriedade intelectual.

Título V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45 – As competências dos órgãos ou setores que integram a estrutura organizacional do IFBA serão definidas no Regimento Geral.

Art. 46 – O Regimento Geral do IFBA disporá sobre as normas administrativas e acadêmicas a que ficarão sujeitos os servidores e alunos.

Parágrafo Único. As modificações de caráter acadêmico somente entrarão em vigor no período letivo seguinte ao da sua aprovação.

Art. 47 – O detalhamento do Quadro Demonstrativo dos Cargos de Direção (CD) e das Funções Gratificadas (FG) do IFBA será aprovado por meio de portaria do Ministro de Estado da Educação.

§ 1º Caberá ao Ministério da Educação disciplinar o processo de destinação de novos Cargos de Direção e Funções Gratificadas ao IFBA, observadas as seguintes diretrizes:

I. a destinação de Cargos de Direção-Geral e Funções Gratificadas aos campi será efetivada apenas por ocasião de sua efetiva implantação;

II. a destinação de Cargos de Direção e Funções Gratificadas que importar na ampliação do quantitativo de Diretorias Sistêmicas deverá ser precedida de análise dos indicadores institucionais, a serem fixados por portaria ministerial.

Art.48 – O presente Estatuto poderá ser modificado pelo Conselho Superior, submetendo-o à aprovação pelo órgão competente do Ministério da Educação.

Art. 49 – Este Estatuto entra em vigor após a aprovação pelo Ministério da Educação.

Art.50 – Os regulamentos atuais continuam em vigor até a aprovação dos regulamentos e normas do IFBA, naquilo que não conflitar com este Estatuto e com a Lei 11.892/2008.

Art. 51 – Os casos omissos serão dirimidos pelo Conselho Superior.

Art. 52 – Ficam revogadas as disposições em contrário.
Análise Preliminar da Comissão:  Deve-se verificar a conveniência de definir-se expressamente os campi que compõe o Instituto, diretamente no seu Estatuto, uma vez que novos campi possam surgir e a letra estatutária poderá vir a ficar obsoleta. 
As finalidades dispostas no artigo 4º da proposta devem ser cotejadas com as já definidas expressamente na Lei 11.892/2008, no seu artigo 6º, não podendo ser alteradas sem perder o amparo legal. Da mesma forma, os objetivos dispostos no artigo 5º devem ser os mesmos já expressamente definidos na Lei 11.892/2008, no seu artigo 7º.  
O artigo 21 define como substituto eventual do Reitor o titular da Diretoria Executiva. Supomos ser essa uma Diretoria Sistêmica, e, para constar no estatuto, deverá vir essa referência como Diretoria Sistêmica. Note não haver nenhuma referência a existência dessas sistêmicas, que poderiam ser detalhadas em suas atribuições e finalidades no Regimento.  
O parágrafo primeiro do artigo 39 faz referência a critérios de candidatura a diretor-geral de campus, mas o faz de forma diversa ao artigo 13 da Lei 11.892/2008, portanto sem amparo legal. 
Quanto ao artigo 47, a Comissão, sem uma análise exaustiva sobre sua possibilidade jurídica, não tem elementos para dispor se a distribuição dos CDs e FGs se dará por meio daquele instrumento (portaria ministerial), uma vez que as Leis designam o quantitativo total de CDs e FGs e o regimento, aprovado internamente pelo Conselho Superior, detalhará a estrutura, norteando a distribuição destas gratificações. Este tema deve ser objeto de atenção mais apurada, uma vez que parece diminuir a autonomia administrativa. 
Os demais elementos do Estatuto proposto devem ser analisados quanto ao mérito, uma vez que, pela análise preliminar desta Comissão, tem admissibilidade legal.

5) Comentários às Proposições quanto às Pró-Reitorias, feitos pelos Professores Pablo Florentino (a favor), Jorge Leite (a favor) e Ronaldo Naziazeno (contra), à proposta de Estatuto encaminhada pela Coordenação de Radiologia: 

Pró-reitorias:

Pró-Reitor de Graduação;

Pró-Reitor de Educação Profissional e Tecnológica
Em oposição a 

Pró-Reitor de Ensino;

Análise Preliminar da Comissão: Esta discussão é importante e ambas as propostas tem amparo legal. Releve-se que a primeira opção, com a subdivisão, esgota as possibilidades de novas pró-reitorias, em conjunto com as de Pesquisa, de Extensão e de Administração, (quaisquer que sejam as suas designações). Restará a possibilidade de Diretorias Sistêmicas vinculadas a Reitoria.

6) Professor Eduardo Telmo (Engenharia Elétrica – Campus Salvador):

Em relação ao estatuto e à discussão sobre financiamento externo e remuneração de pesquisadores, gostaria de acrescentar que existe lei federal que trata claramente sobre o assunto: 

      Lei nº 10.973/2004 - Lei de Inovação 

Antes de redigirem qualquer documento, favor consultar as lei federais.

Transcrevo a seguir os artigos extraídos da Lei de Inovação: 

"Art. 8o É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. 

§ 1o A prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação pelo órgão ou autoridade máxima da ICT. 

§ 2o O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço prevista no caput deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de apoio com que esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado exclusivamente com recursos arrecadados

no âmbito da atividade contratada. 

§ 3o O valor do adicional variável de que trata o § 2o deste artigo fica sujeito à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. 

§ 4o O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual. 

Art. 9o É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas e privadas. 

§ 1o O servidor, o militar ou o empregado público da ICT envolvido na execução das atividades previstas no caput deste artigo poderá receber bolsa de estímulo à inovação diretamente de instituição de apoio ou agência de fomento. 

§ 2o As partes deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto nos §§ 4o e 5o do art. 6o desta Lei. 

§ 3o A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2º deste artigo serão asseguradas, desde que previsto no contrato, na proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes contratantes." 

Análise Preliminar da Comissão:  a contribuição é válida. A Comissão também utilizará o instrumento da lei de Inovação, bem como todos os instrumentos legais existentes, nas contribuições a serem apresentadas à Comunidade sobre o Estatuto. Esta contribuição segue as opiniões quanto a admissibilidade de recursos públicos e privado,s emanadas publicamente pelos professores José Ucha, Marcus Navarro, Handerson Leite, Jorge Leite e José Mário Araújo.

7) Professor Joilson encaminhando proposta de Estatuto do SINASEFE:

TÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES

Art. 1º OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, instituições criadas nos termos da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, vinculados ao Ministério da Educação, são autarquias federais, sendo detentores de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.

§ 1º. O Instituto Federal é uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica.

§ 2°. Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão da instituição e dos cursos de educação superior, o Instituto Federal é equiparado às universidades federais.

Art. 2º O Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica rege-se pelos atos normativos mencionados no caput do Art. 1°, pela legislação federal e pelos seguintes instrumentos normativos:

I. Estatuto;

II. Regimento Geral;

III. Resoluções do Conselho Superior; e

IV. Atos da Reitoria.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS, DAS FINALIDADES E CARACTERÍSTICAS E DOS OBJETIVOS

Art. 3º - O Instituto Federal, em sua atuação, observa os seguintes princípios norteadores:

I.  compromisso e a pratica da justiça social, equidade, cidadania, ética, preservação do meio ambiente, transparência e gestão democrática;

II. verticalização do ensino e sua integração com a pesquisa e a extensão;

III. compromisso com a formação humana integral, com a produção e difusão de conhecimentos científicos tecnologicos;

IV. Compromisso com a educação inclusiva e emancipatória;

V. natureza pública, gratuita e laica do ensino, sob a  responsabilidade da União.

Art. 4º O Instituto Federal tem as seguintes finalidades e características:

I. ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no  desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;

II. desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais;

III. promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;

IV. orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal;

V. constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico e criativo;

VI. qualificar-se como centro de referência no ensino, oferecendo formação continuada aos docentes das redes públicas;

VII.  desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;

VIII. realizar e estimular a pesquisa, a produção cultural e o desenvolvimento científico e tecnológico; e

IX. promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente.

Art. 5º O Instituto Federal tem os seguintes objetivos:

I. ministrar educação profissional técnica de nível médio, na forma de cursos técnicos integrados e/ou subseqüentes com prioritariamente na forma de cursos integrados,;

II. ministrar cursos de formação inicial e continuada de  trabalhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, com a elevação dos níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica, pra jovens e trabalhadores se formação básica;

III. realizar pesquisas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade;

IV. desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvime1nto e difusão de conhecimentos científicos, tecnológicos, culturais e ambientais;

V. estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e

VI. ministrar em nível de educação superior:

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia com justificativa e temporalidade definidas; (Polêmica muito grande no Grupo)

b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional; (polêmica, proposta de artigo para coletânea)

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia e áreas do conhecimento;

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 7º A organização geral do Instituto Federal compreende:

I.        ÓRGÃOS COLEGIADOS

a)        Conselho Superior;

b)        Colégio de Dirigentes;

II.        REITORIA

a)        Gabinete;

b)        Pró-Reitorias:

i)        Pró-Reitoria de Ensino;

ii)        Pró-Reitoria de Extensão;

iii)        Pró-Reitoria de Pesquisa;

iv)        Pró-Reitoria de Administração; e

v)        Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Desenvolvimento Institucional  (livre)

c)        Diretorias Sistêmicas.

III.        CAMPI

§ 1. O detalhamento da estrutura organizacional do Instituto Federal, as competências das unidades administrativas e as atribuições dos respectivos dirigentes serão estabelecidos no seu Regimento Geral.

§ 2. O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas específicos vinculados à reitoria, às pró-reitorias e aos campi.

TÍTULO II

DA GESTÃO

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

SEÇÃO I

Do Conselho Superior

Art. 8º O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do Instituto Federal, tendo a seguinte composição:

I. o Reitor, como presidente;

II.  01 (um) representantes dos servidores docentes por campus, eleitos por seus pares;

III. 01 (um) representantes do corpo discente por campus, eleitos por seus pares;

IV. 01 (um) representantes dos servidores técnico-administrativos por campus, eleitos por seus pares;

V. 01 (um) representantes dos egressos da instituição, sem vinculo funcional com a instituição e eleito pelos seus pares;

VI. 03 (tres) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicados por entidades patronais, 01 (um) indicados pela entidade dos trabalhadores em educação da instituição, 01 (um) representantes do setor público e/ou empresas estatais;

VII.        01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

VIII. 01 (um) representante do colégio de dirigentes por campus;

§ 1°. Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes), de que tratam os incisos II, III, IV, V e VII, serão designados por ato do Reitor.

§ 2°. Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subseqüente, excetuando-se os membros natos.

§ 3°. Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do Conselho Superior, assumirá o respectivo suplente para a complementação do mandato originalmente estabelecido.

§ 4°. Na hipótese prevista no § 4º, será nomeado novo suplente de acordo com regimento interno de cada instituição para a complementação do mandato original.

§ 5°. O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 1/3 (um terço) de seus membros.

Art. 9° Compete ao Conselho Superior:

I. aprovar as diretrizes para atuação do Instituto Federal e zelar pela execução de sua política educacional;

II. aprovar as normas e coordenar o processo de consulta à comunidade escolar para escolha do Reitor do Instituto Federal e dos Diretores-Gerais dos Campi, em consonância com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº. 11.892/2008;

III. aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e apreciar a proposta orçamentária anual;

IV. aprovar o projeto político-pedagógico, a organização didática, regulamentos internos e normas disciplinares;

V. aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências profissionais, nos termos da legislação vigente;

VI. autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico;

VII. apreciar as contas do exercício financeiro e o relatório de gestão anual, emitindo parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros;

VIII. deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em geral a serem cobrados pelo Instituto Federal, excetuando-se atividades acadêmicas dos cursos regulares;

IX. autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do Instituto Federal, bem como o registro de diplomas;

X.  aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do Instituto Federal, observados  os parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação específica; e

XI. deliberar sobre questões submetidas a sua apreciação.

SEÇÃO II

Do Colégio de Dirigentes

Art. 10. O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é o órgão de apoio ao processo decisório da Reitoria, possuindo a seguinte composição:

I. o Reitor, como presidente;

II. os Pró-Reitores; e

III. os Diretores-Gerais dos Campi.

Parágrafo único. O Colégio de Dirigentes reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 11. Compete ao Colégio de Dirigentes:

I. Apreciar e recomendar a distribuição interna de recursos;

II. Apreciar e recomendar as normas para celebração de acordos, convênios e contratos, bem como para elaboração de cartas de intenção ou de documentos equivalentes;

III.  Propor  ao Conselho Superior a alteração de funções e órgãos administrativos da estrutura organizacional do Instituto Federal;

IV. Apreciar e recomendar o calendário de referência anual;

V. Apreciar e recomendar  normas de aperfeiçoamento da gestão; e

VI. Apreciar os assuntos de interesse da administração do Instituto Federal a ele submetido.

CAPÍTULO II

DA REITORIA

Art. 14. O Instituto Federal será dirigido por um Reitor, escolhido em processo eletivo pelos servidores do quadro ativo permanente (docentes e técnicos-administrativos) e pelos estudantes regularmente matriculados em cursos regulares e presenciais, nomeado na forma da legislação vigente, para um mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.

Parágrafo único. O ato de nomeação a que se refere o caput levará em consideração a indicação feita pela comunidade escolar, mediante processo eletivo, nos termos do artigo 12 da lei 11892/2008.

Art. 15. Ao Reitor compete representar o Instituto Federal, em juízo ou fora dele, bem como administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades da Instituição.

Parágrafo Único. Nos impedimentos e nas ausências eventuais do Reitor, a Reitoria será exercida pelo seu substituto legal designado na forma da legislação pertinente.

Art. 16. A vacância do cargo de Reitor decorrerá de:

I. exoneração em virtude de processo disciplinar;

II. demissão, nos termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

III. posse em outro cargo inacumulável;

IV. falecimento;

V. renúncia;

VI. aposentadoria voluntária ou compulsória; ou

VII. término do mandato.

§ 1°. Nos casos de vacância previstos nos incisos deste artigo, assumirá a Reitoria o seu substituto legal, com a incumbência de promover no prazo máximo de 90 (noventa) dias o processo de consulta à comunidade para eleição do novo Reitor.

Art.17. A Reitoria é o órgão executivo do Instituto Federal, cabendo-lhe a administração, coordenação e supervisão de todas as atividades da Autarquia.

Art. 18. O Instituto Federal tem administração de forma descentralizada, por meio de gestão delegada, em consonância com os termos do art. 9° da Lei n°. 11.892/2008, conforme disposto no Regimento Geral.

Parágrafo único. Os Diretores-Gerais dos Campi respondem solidariamente com o Reitor por seus atos de gestão, no limite da delegação.

SEÇÃO I

Do Gabinete

Art. 19. O Gabinete, dirigido por um Chefe nomeado pelo Reitor, é o órgão responsável por organizar, assistir, coordenar, fomentar e articular a ação política e administrativa da Reitoria.

Art. 20. O Gabinete disporá de órgãos de apoio imediato, de Procuradoria Jurídica e de Assessorias Especiais. Que conste quais e quantas no Estatuto e/ou Regimento de cada Instituto Federal.

SEÇÃO II

Das Pró-Reitorias

Art. 21. As cinco Pró-Reitorias deverão ser descritas no âmbito do Estatuto do IF e dirigidas por Pró-Reitores nomeados pelo Reitor, sendo órgãos executivos que planejam, superintendem, coordenam, fomentam e acompanham as atividades referentes às dimensões ensino, administração, pesquisa e à extensão.

SEÇÃO III

Das Diretorias Sistêmicas

Art. 26. As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação.

SEÇÃO IV

Da Auditoria Interna

Propomos um órgão que atue no sentido de moralizar as práticas administrativas da gestão. Eleita pelo comunidade escolar. Como Corregedoria, sendo a mesma responsável por questões de assédio Moral e perseguições no ambiente de trabalho.

CAPÍTULO III

DOS CAMPI

Art. 28. Os Campi do Instituto Federal são administrados por Diretores-Gerais e têm seu funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral.

Parágrafo único. Os Diretores-Gerais são escolhidos e nomeados de acordo com o que determina o art. 13 da Lei nº. 11.892/2008, para mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.

TÍTULO III

DO REGIME ACADÊMICO

CAPÍTULO I

DO ENSINO

Art. 29. O currículo no Instituto Federal está fundamentado em bases filosóficas, epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no seu projeto político-institucional, sendo norteado pelos princípios da estética, da sensibilidade, da política da igualdade, da ética, da identidade, da interdisciplinaridade, da contextualização, da flexibilidade e da educação como processo de formação na vida e para a vida, a partir de uma concepção de sociedade, trabalho,  cultura, educação, tecnologia e ser humano.

Art. 30. As ofertas educacionais do Instituto Federal estão organizadas através da formação inicial e continuada de trabalhadores, da educação profissional técnica de nível médio e da educação superior de graduação e de pós-graduação.

CAPÍTULO II

DA EXTENSÃO

Art. 31. As ações de extensão constituem um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável, para viabilizar uma relação transformadora entre o Instituto Federal e a sociedade.

Art. 32. As atividades de extensão têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos, desenvolvimento de projetos educacionais e programas sociais.

CAPÍTULO III

DA PESQUISA E INOVAÇÃO

Art. 33. As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a investigação e a produção de conhecimento, visando à inovação e à solução de problemas científicos e tecnológicos, envolvendo todos os níveis e modalidades de ensino, com vistas ao desenvolvimento social.

Art. 34. As atividades de pesquisa têm como objetivo formar recursos humanos para a investigação, a produção e a difusão de conhecimentos culturais, esportivos, ambiental, artísticos, científicos e tecnológicos, sendo desenvolvidas em articulação com o ensino e a extensão, ao longo de toda a formação profissional.

TÍTULO IV

DA COMUNIDADE ACADÊMICA

Art. 35. A comunidade acadêmica do Instituto Federal é composta pelos corpos discente, docente e técnico-administrativo.

CAPÍTULO I

DO CORPO DISCENTE

Art. 36. O corpo discente do Instituto Federal é constituído por alunos matriculados nos diversos cursos e programas oferecidos pela instituição.

§ 1º. Os alunos do Instituto Federal que cumprirem integralmente o currículo dos cursos e programas farão jus a diploma ou certificado na forma e nas condições previstas na organização didática.

§ 2º. Os alunos em regime de matrícula especial somente farão jus à declaração das disciplinas cursadas ou das competências adquiridas.

Art. 37. Somente os alunos de cursos presenciais com matrícula regular ativa nos cursos técnicos de nível médio, de graduação e de pós-graduação, poderão votar e serem votados para as representações discentes do Conselho Superior, bem como participar dos processos eletivos para escolha do Reitor e Diretores-Gerais dos Campi.

CAPÍTULO II

DO CORPO DOCENTE

Art. 38. O corpo docente é constituído pelos professores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, e professores admitidos na forma da lei 8745/93.

CAPÍTULO III

DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Art. 39. O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único.

CAPÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 40. O regime disciplinar do corpo discente é estabelecido em regulamento próprio aprovado pelo Conselho Superior.

Art. 41. O regime disciplinar do corpo docente e técnico-administrativo do Instituto Federal observa as disposições legais, normas e regulamentos sobre a ordem disciplinar e sanções aplicáveis, bem como os recursos cabíveis, previstos pela legislação federal.

TÍTULO V

DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS

Art. 42. O Instituto Federal expedirá e registrará seus diplomas em conformidade com o § 3° do art. 2° da Lei n°. 11.892/2008 e emitirá certificados a alunos concluintes de cursos e programas.

Art. 43. No âmbito de sua atuação, o Instituto Federal funciona como instituição acreditadora e certificadora de competências  profissionais, nos termos da legislação vigente.

Art. 44. O Instituto Federal poderá conferir títulos de Mérito Acadêmico, conforme disciplinado no Regimento Geral.

TÍTULO VI

DO PATRIMÔNIO

Art. 45. O patrimônio do Instituto Federal é constituído por:

I. bens e direitos que compõem o patrimônio da Reitoria e de cada um dos Campi que o integram;

II. bens e direitos que vier a adquirir;

III. doações ou legados que receber; e

IV. incorporações que resultem de serviços por ele realizados.

Parágrafo único. Os bens e direitos do Instituto Federal devem ser utilizados ou aplicados, exclusivamente, para a consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados, exceto nos casos e condições permitidos em lei.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 47. O Instituto Federal após apreciação do Conselho Superior, poderá constituir órgãos colegiados de natureza normativa e consultiva e comissões técnicas e/ou administrativas.

Art. 48. Os casos omissos neste Estatuto serão submetidos à apreciação pelo Conselho Superior do Instituto Federal.

Análise Preliminar da Comissão: Quanto ao Conselho Superior, deve-se observar que, no caso deste IF, há ao menos duas entidades de representação sindical (APUB e SINASEFE) e caso a comunidade acolha a sugestão isto pode ser observado. 
A parte referente à Auditoria Interna não traz detalhes, apenas realiza uma declaração de valores. Contudo, a forma proposta vai de encontro às disposições regulamentares próprias para sua designação. Também a competência correcional possui disposições próprias, no Decreto nº. 5.480/2005 e Portaria CGU nº. 335/2006.

Os demais termos, em uma análise preliminar, atendem aos dispositivos legais. A proposta, assim como a do CONCEFET, é uma proposta genérica para todos os IF.

8) Proposições da Coordenação de Área de Administração:

Art. 31. As ações de extensão constituem um processo educativo, cultural e científico que articula-se ao ensino e a pesquisa de forma indissociável para viabilizar a interação recíproca, entre o IFBA e a sociedade.

Art. 32. As atividades de extensão devem pautar-se pela interdisciplinaridade, relevância social e respeito aos valores e cultura comunitárias. Têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos e a realização de atividades específicas, tendo como base um projeto social elaborado em relação com a sociedade, superando a natureza assistencialista tradicional e se constituindo em canal privilegiado de ausculta da sociedade.

3.
Todos concordam que a quinta pró reitoria seja a Pró Reitoria de Gestão de Pessoas.

4.
Criação de uma Ouvidoria como órgão integrante da estrutura da Reitoria.

5.
O Desenvolvimento Institucional deve ser uma Diretoria Sistêmica.
Análise Preliminar da Comissão: as propostas possuem possibilidade jurídica. 
9) Proposta de Estatuto do CONCEFET:

TÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES

Art. 1º OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, instituições criadas nos termos da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, vinculados ao Ministério da Educação, possuem natureza jurídica de autarquia, sendo detentores de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.


§ 1º. O Instituto Federal é uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica.


§ 2°. Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão da instituição e dos cursos de educação superior, o Instituto Federal é equiparado às universidades federais.

Art. 2º O Instituto Federal rege-se pelos atos normativos mencionados no caput do Art. 1°, pela legislação federal e pelos seguintes instrumentos normativos:

I.
Estatuto;

II.
Regimento Geral;

III.
Resoluções do Conselho Superior; e

IV.
Atos da Reitoria.

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DAS FINALIDADES E CARACTERÍSTICAS E DOS OBJETIVOS

Art. 3º - O Instituto Federal, em sua atuação, observa os seguintes princípios norteadores: 

I.
compromisso com a justiça social, equidade, cidadania, ética, preservação do meio ambiente, transparência e gestão democrática;

II.
verticalização do ensino e sua integração com a pesquisa e a extensão; 

III.
eficácia nas respostas de formação profissional, difusão do conhecimento científico e tecnológico e suporte aos arranjos produtivos locais, sociais e culturais;

IV.
inclusão de pessoas com deficiências e necessidades educacionais especiais;

V.
natureza pública e gratuita do ensino, sob a responsabilidade da União. 

Art. 4º O Instituto Federal tem as seguintes finalidades e  características:

I.
ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;

II.
desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais;

III.
promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;

IV.
orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal;

V.
constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empírica;

VI.
qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino;

VII.
desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;

VIII.
realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológico; e

IX.
promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente.

Art. 5º O Instituto Federal tem os seguintes objetivos:

I.
ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos;

II.
ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica;

III.
realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade;

IV.
desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

V.
estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e

VI.
ministrar em nível de educação superior:

a)
cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia;

b)
cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional;

c)
cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia e áreas do conhecimento;

d)
cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e

e)
cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica.

Art. 6º No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos de licenciatura e/ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o caso previsto no §2º do art. 8º da Lei nº. 11.892/2008.

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 7º A organização geral do Instituto Federal compreende:

I.
ÓRGÃOS COLEGIADOS 

a)
Conselho Superior; 

b)
Colégio de Dirigentes; 

II.
REITORIA

a)
Gabinete;

b)
Pró-Reitorias:

i)
Pró-Reitoria de Ensino;

ii)
Pró-Reitoria de Extensão;

iii)
Pró-Reitoria de Pesquisa;

iv)
Pró-Reitoria de Administração; e 

v)
Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional  (livre)

c)
Diretorias Sistêmicas; e

d)
Auditoria Interna.

III.
CAMPI

§ 1. O detalhamento da estrutura organizacional do Instituto Federal, as competências das unidades administrativas e as atribuições dos respectivos dirigentes serão estabelecidas no seu Regimento Geral.


§ 2. O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas específicos vinculados à reitoria e às pró-reitorias.

TÍTULO II 

DA GESTÃO 

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

SEÇÃO I 

Do Conselho Superior

Art. 8º O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do Instituto Federal, tendo a seguinte composição:

I.
o Reitor, como presidente;

II.
02 (dois) representantes dos servidores docentes, eleitos por seus pares;

III.
02 (dois) representantes do corpo discente, eleitos por seus pares;

IV.
02 (dois) representantes dos servidores técnico-administrativos, eleitos por seus pares;

V.
02 (dois) representantes dos egressos da instituição;

VI.
06 (seis) representantes da sociedade civil, sendo 02 (dois) indicados por entidades patronais, 02 (dois) indicados por entidades dos trabalhadores, 02 (dois) representantes do setor público e/ou empresas estatais;

VII.
01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

VIII.
o último ex-Reitor; e

IX.
dois representantes do Colégio de Dirigentes;


§ 1°. Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes), de que tratam os incisos II, III, IV, V e VII, serão designados por ato do Reitor.

§ 2°. Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subseqüente, excetuando-se os membros natos, de que tratam os incisos I, VIII e IX.


§ 3°. Com relação aos membros de que tratam os incisos II, III e IV, cada Campus que compõe o Instituto Federal poderá ter no máximo 01 (uma) representação por categoria.


§ 4°. Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do Conselho Superior, assumirá o respectivo suplente para a complementação do mandato originalmente estabelecido.


§ 5°. Na hipótese prevista no § 4º, será escolhido novo suplente para a complementação do mandato original.


§ 6°. O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 9° Compete ao Conselho Superior:

I.
aprovar as diretrizes para atuação do Instituto Federal e zelar pela execução de sua política educacional;

II.
aprovar as normas e coordenar o processo de consulta à comunidade escolar para escolha do Reitor do Instituto Federal e dos Diretores-Gerais dos Campi, em consonância com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº. 11.892/2008;

III.
aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e apreciar a proposta orçamentária anual;

IV.
aprovar o projeto político-pedagógico, a organização didática, regulamentos internos e normas disciplinares;

V.
aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências profissionais, nos termos da legislação vigente;

VI.
autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico;

VII.
apreciar as contas do exercício financeiro e o relatório de gestão anual, emitindo parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros;

VIII.
deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em geral a serem cobrados pelo Instituto Federal;

IX.
autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do Instituto Federal, bem como o registro de diplomas;

X.
aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do Instituto Federal, observados  os parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação específica; e

XI.
deliberar sobre questões submetidas a sua apreciação.

SEÇÃO II 

Do Colégio de Dirigentes

Art. 10. O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é o órgão de apoio ao processo decisório da Reitoria, possuindo a seguinte composição:

I
. o Reitor, como presidente;

II
. os Pró-Reitores; e

III
. os Diretores-Gerais dos Campi.


Parágrafo único. O Colégio de Dirigentes reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 11. Compete ao Colégio de Dirigentes:

I.
Apreciar e recomendar a distribuição interna de recursos;

II.
Apreciar e recomendar as normas para celebração de acordos, convênios e contratos, bem como para elaboração de cartas de intenção ou de documentos equivalentes;

III.
Propor  ao Conselho Superior a alteração de funções e órgãos administrativos da estrutura organizacional do Instituto Federal;

IV.
Apreciar e recomendar o calendário de referência anual;

V.
Apreciar e recomendar  normas de aperfeiçoamento da gestão; e

VI.
Apreciar os assuntos de interesse da administração do Instituto Federal a ele submetido.

CAPÍTULO II 

DA REITORIA

Art. 14. O Instituto Federal será dirigido por um Reitor, escolhido em processo eletivo pelos servidores do quadro ativo permanente (docentes e técnicos-administrativos) e pelos estudantes regularmente matriculados, nomeado na forma da legislação vigente, para um mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.


Parágrafo único. O ato de nomeação a que se refere o caput levará em consideração a indicação feita pela comunidade escolar, mediante processo eletivo, nos termos da legislação vigente.

Art. 15. Ao Reitor compete representar o Instituto Federal, em juízo ou fora dele, bem como administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades da Instituição.


Parágrafo Único. Nos impedimentos e nas ausências eventuais do Reitor, a Reitoria será exercida pelo seu substituto legal designado na forma da legislação pertinente. 

Art. 16. A vacância do cargo de Reitor decorrerá de:

I.
exoneração em virtude de processo disciplinar;

II.
demissão, nos termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

III.
posse em outro cargo inacumulável;

IV.
falecimento;

V.
renúncia;

VI.
aposentadoria voluntária ou compulsória; ou

VII.término do mandato.


§ 1°. Nos casos de vacância previstos nos incisos deste artigo, assumirá a Reitoria o seu substituto legal, com a incumbência de promover no prazo máximo de 90 (noventa) dias o processo de consulta à comunidade para eleição do novo Reitor.

Art.17. A Reitoria é o órgão executivo do Instituto Federal, cabendo-lhe a administração, coordenação e supervisão de todas as atividades da Autarquia.

Art. 18. O Instituto Federal tem administração de forma descentralizada, por meio de gestão delegada, em consonância com os termos do art. 9° da Lei n°. 11.892/2008, conforme disposto no Regimento Geral.


Parágrafo único. Os Diretores-Gerais dos Campi respondem solidariamente com o Reitor por seus atos de gestão, no limite da delegação.

SEÇÃO I 

Do Gabinete

Art. 19. O Gabinete, dirigido por um Chefe nomeado pelo Reitor, é o órgão responsável por organizar, assistir, coordenar, fomentar e articular a ação política e administrativa da Reitoria. 

Art. 20. O Gabinete disporá de órgãos de apoio imediato, de Procuradoria Jurídica e de Assessorias Especiais.


SEÇÃO II 

Das Pró-Reitorias

Art. 21. As cinco Pró-Reitorias deverão ser descritas no âmbito do Estatuto do IF e dirigidas por Pró-Reitores nomeados pelo Reitor, sendo órgãos executivos que planejam, superintendem, coordenam, fomentam e acompanham as atividades referentes às dimensões ensino, administração, pesquisa e à extensão.

SEÇÃO III 

Das Diretorias Sistêmicas

Art. 26 (22?). As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação.

SEÇÃO IV 

Da Auditoria Interna

Art. 27. A Auditoria Interna é o órgão de controle responsável por fortalecer e assessorar a gestão, bem como racionalizar as ações do Instituto Federal e prestar apoio, dentro de suas especificidades no âmbito da Instituição, aos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Tribunal de Contas da União, respeitada a legislação pertinente.

CAPÍTULO III 

DOS CAMPI

Art. 28. Os Campi do Instituto Federal são administrados por Diretores-Gerais e têm seu funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral.


Parágrafo único. Os Diretores-Gerais são escolhidos e nomeados de acordo com o que determina o art. 13 da Lei nº. 11.892/2008, para mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.

TÍTULO III 

DO REGIME ACADÊMICO

CAPÍTULO I 

DO ENSINO

Art. 29. O currículo no Instituto Federal está fundamentado em bases filosóficas, epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no seu projeto político-institucional, sendo norteado pelos princípios da estética, da sensibilidade, da política da igualdade, da ética, da identidade, da interdisciplinaridade, da contextualização, da flexibilidade e da educação como processo de formação na vida e para a vida, a partir de uma concepção de sociedade, trabalho, cultura, educação, tecnologia e ser humano.

Art. 30. As ofertas educacionais do Instituto Federal estão organizadas através da formação inicial e continuada de trabalhadores, da educação profissional técnica de nível médio e da educação superior de graduação e de pós-graduação.

CAPÍTULO II 

DA INTERAÇÃO COM A SOCIEDADE OU RELAÇÕES COMUNITÁRIAS

Art. 31. As ações de extensão constituem um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável, para viabilizar uma relação transformadora entre o Instituto Federal e a sociedade. 

Art. 32. As atividades de extensão têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos e realização de atividades específicas.

CAPÍTULO III 

DA PESQUISA E INOVAÇÃO

Art. 33. As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a investigação e o empreendedorismo, visando à inovação e à solução de problemas científicos e tecnológicos, envolvendo todos os níveis e modalidades de ensino, com vistas ao desenvolvimento social.

Art. 34. As atividades de pesquisa têm como objetivo formar recursos humanos para a investigação, a produção, o empreendedorismo e a difusão de conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos, sendo desenvolvidas em articulação com o ensino e a extensão, ao longo de toda a formação profissional. 

TÍTULO IV 

DA COMUNIDADE ACADÊMICA

Art. 35. A comunidade acadêmica do Instituto Federal é composta pelos corpos discente, docente e técnico-administrativo.

CAPÍTULO I 

DO CORPO DISCENTE

Art. 36. O corpo discente do Instituto Federal é constituído por alunos matriculados nos diversos cursos e programas oferecidos pela instituição.


§ 1º. Os alunos do Instituto Federal que cumprirem integralmente o currículo dos cursos e programas farão jus a diploma ou certificado na forma e nas condições previstas na organização didática.


§ 2º. Os alunos em regime de matrícula especial somente farão jus à declaração das disciplinas cursadas ou das competências adquiridas.

Art. 37. Somente os alunos de cursos presenciais com matrícula regular ativa nos cursos técnicos de nível médio, de graduação e de pós-graduação, poderão votar e serem votados para as representações discentes do Conselho Superior, bem como participar dos processos eletivos para escolha do Reitor e Diretores-Gerais dos Campi.

CAPÍTULO II 

DO CORPO DOCENTE

Art. 38. O corpo docente é constituído pelos professores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, e demais professores admitidos na forma da lei.

CAPÍTULO III 

DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Art. 39. O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, que exerçam atividades de apoio técnico, administrativo e operacional.

CAPÍTULO IV 

DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 40. O regime disciplinar do corpo discente é estabelecido em regulamento próprio aprovado pelo Conselho Superior.

Art. 41. O regime disciplinar do corpo docente e técnico-administrativo do Instituto Federal observa as disposições legais, normas e regulamentos sobre a ordem disciplinar e sanções aplicáveis, bem como os recursos cabíveis, previstos pela legislação federal.

TÍTULO V 

DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS

Art. 42. O Instituto Federal expedirá e registrará seus diplomas em conformidade com o § 3° do art. 2° da Lei n°. 11.892/2008 e emitirá certificados a alunos concluintes de cursos e programas.

Art. 43. No âmbito de sua atuação, o Instituto Federal funciona como instituição acreditadora e certificadora de competências profissionais, nos termos da legislação vigente.

Art. 44. O Instituto Federal poderá conferir títulos de Mérito Acadêmico, conforme disciplinado no Regimento Geral.

TÍTULO VI 

DO PATRIMÔNIO

Art. 45. O patrimônio do Instituto Federal é constituído por:

I.
bens e direitos que compõem o patrimônio da Reitoria e de cada um dos Campi que o integram;

II.
bens e direitos que vier a adquirir;

III.
doações ou legados que receber; e

IV.
incorporações que resultem de serviços por ele realizados.


Parágrafo único. Os bens e direitos do Instituto Federal devem ser utilizados ou aplicados, exclusivamente, para a consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados, exceto nos casos e condições permitidos em lei.

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 47. O Instituto Federal, conforme suas necessidades específicas, poderá constituir órgãos colegiados de natureza normativa e consultiva e comissões técnicas e/ou administrativas.

Art. 48. Os casos omissos neste Estatuto serão submetidos à apreciação pelo Conselho Superior do Instituto Federal..
Análise Preliminar da Comissão: A proposta é uma proposição geral do CONCEFET para a construção de Estatuto para todos os IF. Contudo, carece de maior análise a possibilidade da presença do ex-Reitor no Conselho Superior, em atenção ao disposto no parágrafo 3º do artigo 10 da Lei 11.892/2008. 

10) Discussão sobre Fundações (pertinência ou não das mesmas, argumentos pró e contra)

Esta discussão ocorreu de forma ampla na lista INTRACEFET, incluindo manifestações pró Fundações (Prof. Eduardo Telmo) e contra (Prof. Sinval Araújo), bem como questionamentos sobre a não admissibilidade desta questão no âmbito do Estatuto (professores Marcus Navarro e Handerson Leite).

Análise Preliminar da Comissão:  A Comissão ainda não se deteve de forma exaustiva sobre o tema, mesmo porque o questionamento referiu-se sobre a pertinência ou não dessa discussão, em nível institucional, para disposição no Estatuto.
A Comissão 

